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RESUMO 
Com o objetivo de conhecer a produção científica sobre o papel do RH na gestão de conflitos 
gerados pelos Programas de Desligamento Voluntário, bem como as técnicas e estratégias 
utilizadas para prevenir ou minimizar os impactos negativos desse processo, tanto para a 
empresa como para os remanescentes e aqueles que aderiram ao PDV, utilizou-se o método de 
pesquisa bibliográfica. Após fazer uma revisão da literatura sobre gestão de conflitos, 
mudanças organizacionais e PDV realizou-se a coleta de dados em artigos pré-selecionados, 
em bancos de teses online, onde foram identificadas as principais fontes geradoras de 
conflitos e suas consequências, o que nos permitiu fazer a classificação quanto a tipologia de 
conflitos. A partir deste ponto, compreendeu-se a importância da obtenção do diagnóstico 
correto para determinar qual a melhor estratégia para tratar tais situações de conflitos e atingir 
os objetivos estratégicos do negócio, além de apontar alternativas para prevenir ou minimizar 
os pontos negativos do conflito e potencializar os positivos. 
 
Palavras–chave: Gestão de conflitos. Mudanças organizacionais. PDV. 
 
ABSTRACT 
Aimed at knowing the scientific production over the role of HR in the management of 
conflicts generated by the Volunteer Dismissal Program (VDP) as well as the techniques and 
strategies used to prevent or minimize the negative impacts of this process for the company, 
for the employees and for those who joined the VDP, a bibliographical study was conducted. 
After a review of the literature on conflict management, organizational changes and VDP, we 
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collected data on pre-selected articles, online thesis databases where the main sources of 
conflict and their consequences were identified. The classification of conflicts was possible 
according to the typology of conflicts. From this point on, it was possible to understand the 
importance of obtaining the correct diagnosis to determine the best strategy to treat such 
conflicting situations and achieve the strategic objectives for the business, as well as to point 
out alternatives to prevent the negative aspects of the conflict and to enhance the positive 
ones. 
 




Gerir conflitos é algo imperativo, pois ultrapassa as fronteiras do tempo e espaço 
quanto a sua existência e essência, pois o conflito é natural do ser humano, faz parte de sua 
história, de seu cotidiano, esta presente em suas relações pessoais e profissionais.  
Entretanto, a forma como lida-se com ele, esta sim pode mudar, pois mutável 
também é o indivíduo, que está em constante evolução e com ele o espaço ao seu redor, novas 
culturas se interligam, novas tecnologias e profissões surgem e, por consequência, surgem 
também, novos tipos de conflitos e maneiras de administrá-los. 
Assim, em cenários econômicos turbulentos, como por exemplo pelo qual o Brasil 
passa atualmente (retração da economia, desaceleração da atratividade de investimentos 
estrangeiros, desvalorização cambial, alta taxa de juros, inflação em constante ascensão, ...) o 
desemprego é o fator que mais assombra as pessoas, pois é através de seu trabalho que 
mantém o seu poder aquisitivo, o que permite sua subsistência. 
Diante do exposto, muitas empresas, com intuito de equilibrar suas contas vem 
adotando medidas como férias coletivas, redução temporária da jornada de trabalho, banco de 
horas e os programas de desligamento voluntário (PDV). Este último, por extinguir a relação 
contratual entre empresa e funcionário é o que gera os mais diferentes tipos de conflitos tanto 
para a organização quanto para o trabalhador e cabe ao RH gerencia-los da melhor maneira a 
fim de minimizar o stress, as perdas, os riscos e potencializar as oportunidades  
Dessa forma a pesquisa tem a intenção de contribuir com conteúdos bibliográficos, e 
instigar o conhecimento humano para a diversidade de ferramentas disponíveis para o Gestor 
de RH e sua equipe, que assumem uma abordagem estratégica no tratamento das situações 
conflituosas geradas pelo PDV. 
O presente artigo esta dividido em uma revisão bibliográfica, onde são abordados os 
aspectos relacionados à gestão de conflitos, mudanças organizacionais e programas de 
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desligamento voluntário e, um estudo relacionado aos conflitos gerados pelo PDV e a atuação 
do RH como gestor de conflitos. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO  
 
Esta seção contempla a base teórica para o estudo, abordando a gestão de conflitos, as 
mudanças organizacionais e o programa de desligamento voluntário – PDV. 
 
2.1 GESTÃO DE CONFLITOS: 
 
No decorrer do tempo, as sociedades passam por transições provenientes de fatores 
políticos, econômicos, tecnológicos, entre outros. Para Queiroz (2014), essas mudanças, de 
modo geral, causam instabilidades de ambientes e mercados que direcionam as empresas a 
transformações que abrangem uma estrutura complexa de conflitos interligados. 
Segundo Berg (2012), a palavra conflito vem do latim conflictus, originário do verbo 
conflictare, que significa choque entre duas coisas, embate entre pessoas ou grupos opostos, é 
uma colisão entre duas forças contrárias. Para o autor, quando relacionado a área humana, o 
conflito é um estado antagônico de ideias, pessoas e interesses, ou seja, é a existência de 
opiniões, situações e/ou objetivos divergentes ou incompatíveis. 
Diante do exposto temos que o conflito é praticamente inevitável e pode ocorrer em 
diferentes ambientes: familiar, social e de trabalho.  
Essa visão de que o conflito é algo ruim, parte inclusive, do senso comum que o 
relaciona as mais diversas formas de violência divulgada pelos noticiários. No entanto, esta 
concepção vem sofrendo mudanças com o passar do tempo e a evolução das teorias 
organizacionais. Na visão de Baldwin, Bommer e Rubin existe o conflito ruim e o bom:  
 
O conflito de relacionamento  é o “conflito ruim”. Ele ameaça a produtividade e 
interfere nos esforços que as pessoas colocam em uma tarefa porque elas estão 
preocupadas com retaliações (...) Ele provoca estresse significativo nos gestores e 
costuma estar associado a consequência negativa. Em contraposição, o conflito de 
tarefa pode ser visto como o “conflito bom”. Ele pode ser benéfico para tomada de 
decisão e solução de problemas mais eficazes e pode levar a maior precisão, 
discernimento e inovação (BALDWIN, BOMMER, RUBIN, 2015, p.338). 
 
Entretanto, cabe ressaltar que, para o conflito de tarefa alcançar seus objetivos ele 
deve ser conduzido de forma planejada, com regras, procedimentos e comunicação clara, caso 
contrário pode tornar-se prejudicial. 
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Seguindo esta mesma concepção entre bom e ruim, Handy (apud Martinelli, 2002) 
discorre sobre o conflito de competição: se for do tipo aberta (onde todos ganham) motivam 
as pessoas a trabalhar e produzir mais, entretanto, se for do tipo fechada (uma pessoa ganha 
da outra) pode levar a conflitos destrutivos. 
Nascimento e Cardoso, por sua vez, descrevem os pontos positivos do conflito, 
como: 
(...) torna as pessoas mais comunicativas, mais objetivas, mais criativas para solução 
de problemas, estimula sentimentos de identidade dentro do grupo, torna o grupo 
coeso tendo como resultado o aumento da motivação para o trabalho. O conflito 
quando bem administrado pode gerar novos produtos e oportunidades 
(NASCIMENTO; CARDOSO, 2012, p.43). 
 
Do mesmo modo, Chiavenato (2014) também destaca pontos negativos e positivos 
do conflito. Dentre os negativos estão: criar um ambiente de trabalho ruim, hostil; deixar de 
lado o trabalho e só pensar no conflito e; tensão no relacionamento entre as pessoas. Já, os 
positivos são: despertar sentimento de coesão no grupo; achar soluções mais criativas e 
inovadoras e; servir de mecanismo de correção de problemas. 
Diante do exposto, os principais desafios que se coloca aos gestores são: identificar 
quais conflitos são produtivos e quais são destrutivos e de que maneira gerenciá-los.  
Administrar conflitos ou gerir conflitos consiste, segundo Berg (2012), na escolha e 
consecução das estratégias mais adequadas para se lidar com cada situação de embate a fim de 
chegar a um acordo que seja satisfatório para as partes envolvidas, de forma que minimize 
seus danos. 
O primeiro passo nesta direção é ser capaz de diagnosticar uma ação de conflito para 
determinar sua origem (fonte), pois baseado em evidências para gestão, não deve haver 
nenhum tratamento sem diagnóstico (BALDWIN, BOMMER e RUBIN, 2015). O objetivo do 
diagnóstico, é obter uma clara percepção da natureza do conflito e suas possíveis causas e 
consequências. 
Para Berg (2012), as principais origens de conflitos são: Recursos limitados; choque 
entre metas e objetivos e; mudanças. Esta última ocorre, principalmente, por pressão do 
mercado, forçando a organização a adaptar-se às novas realidades.  
Somando aos fatos acima, Nascimento e Cardoso (2012) incluem as possíveis causas 
do conflito: frustrações de experiências; diferenças de personalidade; diferenças de metas e; 
diferenças em termos de informação e percepção. 
Já Walton faz a distinção entre conflitos de causas emocionais e os de causas reais: 
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O primeiro compreende sentimentos negativos, como desconfiança, desprezo, medo 
e rejeição, enquanto os de causas reais envolvem divergências acerca de normas, 
prioridades, recursos, papéis e relações formais entre as partes (WALTON, in 
CARVALHAL, 2014, p. 106). 
 
Outro ponto importante para orientar a abordagem de tratamento dos conflitos nas 
organizações, pelo fato de se referirem à esfera de atuação do sujeito, é a identificação dos 
tipos de conflito quanto a sua extensão. Berg (2012), Nascimento e El Sayed (2002) 
classifica-os em: 
1- Conflito pessoal: é o conflito interior, uma inquietação, uma dissonância 
emocional do indivíduo. Diz respeito a sua maneira de ser, agir, falar e tomar decisões. 
2- Conflito interpessoal: é aquele que ocorre entre indivíduos quando encaram uma 
situação de maneiras diferentes. Este pode ser do tipo: 1- intergrupal ou hierárquico, quando 
ocorre divergências entre empregados de uma mesma equipe/setor, coloca em jogo as relações 
com a autoridade existente, onde o perfil comportamental dos envolvidos tem um peso 
importante; 2- intergrupal, quando acontece entre áreas diferentes de uma mesma empresa, é 
influenciado pelo ambiente, cultura e ao momento da organização no cenário econômico. 
Dada a visão do diagnóstico, o gestor precisa buscar alternativas (ferramentas) 
apropriadas, de acordo com os objetivos pretendidos, para escolher a estratégia a ser 
implantada. No quadro abaixo, Burbridge e Burbridge (2012), apresenta as principais 
ferramentas utilizadas pelas organizações na gestão de conflitos: 
 
Quadro 1 – A caixa de ferramentas do gestor de conflitos 
Arbitragem Processo Voluntário, privado e sigiloso pelo qual o árbitro emite um julgamento 
que não pode ser apelado. É limitado a disputas sobre bens disponíveis. 
Autogestão A aplicação de princípios de mediação no gerenciamento de um conflito em que 
a pessoa é uma das partes 
Capacitação Programas de treinamento em técnicas de diálogos, de negociação de interesses 
e gestão de conflitos 
Comitês Pessoas que se encontram regularmente para evitar e resolver problemas, 
inclusive conflitos 
Conciliação Prevista na lei e promovida pelo judiciário. Segue as normas do tribunal com o 
objetivo de obter acordos. Normalmente para casos de valor menor. 
Conflict coaching Uma especialização dentro da área de coaching dedicada ao desenvolvimento 
de habilidades do coachee em lidar com conflitos. 
DRB Dispute Resolutions Boards já se tornou um processo indispensável na 
construção civil para resolução de conflitos em obras de grande porte que não 
podem parar. 
DSD Desenho de Sistemas de Disputa é um método para planejar e se preparar para a 
resolução de potenciais conflitos. 
Facilitação Processo que usa alguém imparcial, qualificado para coordenar reuniões 
potencialmente tumultuadas. 
Gestor como Mediador Metodologia que capacita gestores para agir como mediadores na resolução de 
conflitos entre membros de sua equipe. 
Litígio O processo tradicional pela via judicial, aplicável a qualquer disputa, sendo 
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público e sujeito a apelação da decisão do juiz. 
Mediação Judicial Prevista na lei e promovida pelo caminho judiciário. Segue as normas do 
tribunal com o objetivo de encontrar soluções para casos complexos. 
Mediação Privada Processo privado e sigiloso conduzido por um mediador escolhido pelas partes e 
conforme um acordo de mediação. 
Ouvidoria Um elemento independente, ligado ao alto comando da organização, que evita o 
bloqueio de informações sobre conflitos potenciais e reais 
PAF Os Programas de Assistência a Funcionários são usados pelas empresas para 
lidar com funcionários com problemas particulares. 
Políticas da empresa Normas e procedimentos da empresa criados para evitar e resolver conflitos 
Fonte: Burbridge e Burbridge (2012, p. 73) 
 
A partir de uma visão sistêmica do problema, é possível determinar a estratégia que 
irá reduzir o alto custo dos conflitos para a empresa e a sociedade como um todo 
(BURBRIDGE; BURBRIDGE, 2012). 
Neste sentido, o autor destaca os prováveis tipos de custos, descritos por Daniel Dana 
(psicólogo e fundador do Mediation Training Institute International-MIT) em seu livro 
Conflict resolution, que podem ser resultados de conflitos internos dentro de uma empresa, e 
que muitas vezes, permanecem de forma oculta, não contabilizada. São eles: Custo de tempo 
perdido; Custo de oportunidade; Custo de Motivação reduzida; Custo de má decisão; Custo de 
atos contra a empresa; Custo de perda de talento; Custo de remanejamento desnecessário e; 
outros custos, gerados por exemplo pelo estresse, como alta taxa de ausências, acidentes e 
problemas de saúde. 
No entanto, o autor entende que apesar de muitos conflitos serem desnecessários e 
destruírem valores, causando impactos negativos para a organização, tem como característica 
gerar mudanças. A questão é fazer com que esta mudança não seja vista como algo destrutivo 
e sim como um potencial catalisador de crescimento, novas oportunidades.  
 
2.2 MUDANÇAS ORGANIZACIONAIS  
 
Quando falamos em mudanças organizacionais, temos que os principais fatores 
responsáveis são a revolução tecnológica, a competitividade e os cenários econômicos 
turbulentos. Sobre este assunto, Caldas (2000) expressa que: 
 
Um processo de mudança organizacional mais abrangente, pensado e responsável, 
em que cortes de despesas de pessoal e desligamentos, quando realmente essenciais, 
não são um fim em si mesmo, mas uma das possíveis consequências da revisão 
estrutural de toda a empresa. (CALDAS, 2000, p. 151) 
 
O autor evidencia que a mudança ou reestruturação organizacional, deve de fato 
reorganizar a estrutura, os processos de trabalho e, por fim, o quadro de pessoal da empresa. 
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Segundo Berg (2012), mudanças organizacionais são uma fértil fonte de conflitos, 
pois podem trazer demissões, reestruturações e espalhar medo e resistência. O autor 
acrescenta que, neste caso as principais causas de conflito são: insegurança (de trocar o certo 
pelo duvidoso), desconforto e tensão, bloqueio (não consegue acompanhar, assimilar a nova 
situação). 
Portanto, cabe ao gestor encontrar meios, soluções adequadas, para promover estas 
mudanças de forma significativa. Contudo, a implementação de mudanças envolve um 
processo de decisão, que pode ser efetivado de forma arbitrária ou participativa, não existindo 
uma forma certa ou errada, pois cada tipo de decisão (estratégica, tática ou operacional) deve 
ser analisada não apenas sobre o fator financeiro, mas, sobretudo quanto a seus objetivos e 
suas consequências.  
Partindo da premissa, que decisões impostas, onde se predomina o uso excessivo de 
autoridade e poder, podem produzir resultados pouco eletivos e gerar ressentimentos 
desnecessários, uma fonte de futuros conflitos, pode se afirmar que o diálogo é uma 
ferramenta indispensável para prevenir ou administrar conflitos (BURBRIDGE e 
BURBRIDGE, 2012). 
Por exemplo, Caldas (2000) relata que algumas organizações têm entendido a 
importância de envolver empregados e seus representantes em processos decisórios quanto a 
reduções dos quadros funcionais por entenderem que são momentos de extrema tensão na 
empresa, e é quando o clima de insegurança prevalece. Acrescenta que a comunicação é o 
fator chave para a implementação das mudanças e para o futuro das relações de trabalho, pois 
a falta de informação gera os mais variados tipos de boatos, fator causador de conflitos 
interpessoais. 
Ainda acerca do processo de decisão, Duro (2015) traz duas abordagens sobre o 
sentido de decidir. A primeira é o que ele chama de soft – decidir significa optar. Neste 
sentido, o autor faz imediata referência a relação custo-benefício (Figura-1), que vai além das 
associações a dinheiro e sobrevivência, mas que podem envolver outras áreas da vida humana, 
como “(...) questões de segurança (quando se quer evitar a perder algo), afeto (requerimento 
de atenção por parte de outra pessoa), ego (se houver necessidade de reconhecimento público) 
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Figura 1 - Custo versus benefício 
CUSTO  BENEFÍCIO 
Dinheiro  Dinheiro 
Expectativa  Expectativa 
Afeto  Afeto 
Reconhecimento  Reconhecimento 
Desafio  Desafio 
   Fonte: Duro (2015) 
 
Já a segunda, traz o sentido de extermínio pois, segundo o autor, faz relação às 
opções que dispensamos em detrimento da escolhida e por isso muitas pessoas tendem a 
evita-la a todo custo. Em ambas as abordagens, o ato de decidir envolve riscos que devem ser 
considerados e analisados, porém, quanto mais protelar a decisão, mais complexo os conflitos 
podem se tornar. 
A partir deste contexto, faz-se necessário estudar a gestão de conflitos gerados pelos 
Programas de Desligamento Voluntário (PDV), os quais têm sido amplamente adotados por 
empresas como alternativa para redução do quadro funcional. 
 
2.3 PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO - PDV 
 
A sigla PDV é encontrada na literatura com duas abordagens distintas: uma 
relacionada ao campo do Marketing, com a denominação de “Ponto de Venda” e outra 
atinente a área de Recursos Humanos (RH), na qual abraça uma diversidade de 
nomenclaturas, não só pela sua extensão, mas também pela ótica das diversas perspectivas, 
objetivos que engloba, como: “Programa de Demissão Voluntária/Incentivada”, “Programa de 
Aposentadoria Voluntária/Incentivada”, “Programa de Incentivo ao Desligamento 
Voluntário”, entre outros.  
De acordo com Paes, Leme e Mazzilli: 
 
(...) os Programas de desligamento voluntário podem ser definidos como uma forma 
de desligamento concebido que possa interessar um número expressivo e específico 
de pessoas que, em troca de um conjunto de incentivos financeiros e não financeiros, 
se demitem das organizações (PAES LEME; MAZZILLI, 2001, p. 1). 
 
Já com base na concepção de Nascimento pode-se definir o programa de 
desligamento voluntário como:  
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Uma forma de extinção do contrato que nasceu como decorrência da prática de 
empresas que, tendo como finalidade reduzir o quadro de pessoal, quer por motivos 
de ordem econômica, quer tendo em vista razões de reorganização, oferecem uma 
oportunidade para aqueles que quiserem ser dispensados do emprego possibilitando-
lhes direitos mais amplos do que os previstos em lei, de uma indenização 
(NASCIMENTO apud QUEIROZ, 2014 p.9). 
 
Entretanto, constata-se que, independentemente de sua terminologia, quanto a área de 
RH, todos referem-se a uma forma de desligamento, encerramento da relação de emprego 
com a organização. Segundo Caldas (2000), essa forma de corte induzido pode-se apresentar 
sob a forma de aposentadoria, onde há o incentivo à trabalhadores próximos a aposentadoria a 
antecipar sua solicitação e, sob a forma de demissão, em que se abre a possibilidade aos 
demais funcionários de receber benefícios em troca de sua adesão para encerrar seu vínculo 
de trabalho com a empresa. 
Antes de tratar das peculiaridades do PDV, é preciso entender sua origem. Assim, 
Caldas (2000), nos remete ao período pós Segunda Guerra Mundial e da expansão 
multinacional de diversos conglomerados entre 1950 e 1970, onde as empresas ocidentais, em 
especial as americanas, desenvolveram estruturas organizacionais cada vez mais complexas e 
“inchadas”, onde se primava pelo crescimento, antes à eficácia. Pfeilsticker relata que:  
 
(...) essas organizações tinham o histórico de possibilitar aos seus funcionários a 
construção de uma carreira como um projeto de vida dentro da empresa, numa 
relação de troca de estabilidade e segurança por lealdade e comprometimento 
(PFEILSTICKER apud VIDAL, 2010, p.30). 
 
A partir da década de 80, devido a globalização da economia, o neoliberalismo e o 
acelerado desenvolvimento da tecnologia, muitas destas empresas passaram por 
reestruturações. De acordo com Mirvis (apud CALDAS, 2000), eram utilizadas quatro táticas 
principais neste processo: 1- redesenho da organização; 2- investimento em tecnologia; 3- 
expansão internacional e; 4- enxugamento de pessoal. Foi neste cenário que surgiu, no meio 
gerencial, o Downsizing. 
Alguns teóricos liderados por Applebaum definiram Downsizing como: 
 
... é a redução sistemática da força de trabalho por um empregador, através de 
diversas formas, usualmente em consequência de perdas financeiras, dificuldades de 
fluxo de caixa, ou mudanças tecnológicas. Técnicas incluem o congelamento de 
contratações, a aposentadoria prematura, transferências e cortes de pessoal. 
(APPLEBAUM apud CALDAS, 2000, p. 27) 
 
No Brasil, essa prática foi iniciada, no período que antecedeu as privatizações do 
governo Fernando Henrique Cardoso (1995-1998), tanto no setor público, quanto privado, 
como consequência de fusões e aquisições que resultaram em excesso de funcionários, novas 
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tecnologias de automação e comunicação que suprimiram postos de trabalho, além da pressão 
de investidores para reestruturação e melhor utilização da mão-de-obra (CALDAS, 2000). 
Tomasko (apud MORAES, 2012), por sua vez, demonstra grande preocupação na 
forma como o conceito é utilizado por muitas organizações, que considera-o uma solução para 
todos os problemas da empresa através do corte de custos e de pessoas. Neste sentido, Moraes 
(2012) acrescenta que o Downsizing tem como objetivos: a redução de tarefas (eliminação de 
funções que não produzem o valor esperado para o cliente e demais parceiros de negócio) e a 
simplificação da estrutura organizacional tornando-a mais ágil, produtiva e inovadora, o que 
leva, muitas vezes a redução do quadro funcional, mas não sendo a demissão a única 
alternativa. 
No Quadro 2, pode-se observar os tipos de abordagens que podem ser utilizadas, em 
função do tempo, na implantação do Downsizing, que variam desde demissões, transferência 
de funcionários, terceirização de serviços até fechamento de unidades.  
 
Quadro 2 - Abordagens para redução de pessoal no Downsizing. 
Redução 
Esperada 
Menos de 1 ano 1 a 3 anos 3 ou mais anos 
15% + 
Demissões gerais em todos os 
níveis. 
Unidades de negócio 
subsidiárias.  
Várias ofertas de desligamento 
voluntário. 
Fechamento da unidade de 
negócios e transferência dos 
funcionários.  
Diversificação baseada nas 
habilidades dos funcionários 
excedentes. 
6% - 14% 
Amplo programa de 
desligamento voluntário. 
Subcontratar de volta os 
funcionários como 
consultores. 
Redução de salário, 
compartilhamento de 
emprego, mudança para 
cargos de menor remuneração. 
Mobilização de pessoal. 
Demissões Seletivas. 
Retreinamento, transferência. 
Procura por ocupações fora da 
empresa (outplacement). 
Empréstimo de pessoal. 
Administração de conflitos. 
Recolocação de pessoal 
administrativo em outros 
departamentos. 
1% - 5% 
Programas de desligamento 
voluntário de forma seletiva. 
Administração de conflitos. 
Transformação de 
funcionários em consultores. 
Terceirização dos serviços 
administrativos. 
Administração de conflitos, 
entre outras opções. 
Fonte: Adaptado de Tomasko (apud CALDAS, 2000, pg. 129) 
 
Portanto, a implantação do Downsizing deve estar alinhada com o planejamento 
estratégico da empresa, pois um processo mal conduzido pode tornar-se um desastre para a 
empresa, com consequências em diversas frentes, como: levar a queda da satisfação de 
clientes, prejuízo à imagem da empresa perante o mercado e, à falta de engajamento daqueles 
que permanecem na empresa gerando queda da produtividade e qualidade entre outras. 
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Tomasko relata que, “mesmo quando as demissões se tornam inevitáveis, há 
alternativas para que estas ocorram de forma menos traumática do que a simples dispensa de 
funcionários” (TOMASKO apud CALDAS, 2000, p. 129). É neste contexto que se apresenta 
o PDV como uma das ferramentas mais utilizadas na implantação de um processo de 
Downsizing, pois segundo Wetzel (2000), permite que a empresa dispense funcionários sem 
arcar com o ônus de um processo unilateral, como por exemplo, o prejuízo à imagem da 
empresa perante a sociedade e o efeito negativo sobre o clima interno. 
Apesar do PDV estar diretamente relacionado a redução da força de trabalho, não 
significa que ele só pode ser aplicado àquelas empresas que estão em declínio. Segundo 
Mendonça (2000), o Downsizing pode ser usado como uma forma proativa de melhorar a 
competitividade, mesmo utilizando de instrumentos como o PDV.  
Por exemplo, tem se o caso do desempenho dos Bancos em 2015 no Brasil. Segundo 
o DIEESE - Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (2015), 
apesar do cenário econômico adverso pelo qual o país passa, os cinco maiores bancos da 
nação tiveram resultados significativos, alcançando, em alguns casos, “os mais elevados 
patamares da história do Sistema Financeiro Nacional”. Entretanto, esses resultados não 
impediram a redução 11.026 postos de trabalho destas instituições, alguns por meio de 
demissões diretas e outros através de PDV’s. 
Para o Governo, em virtude do aumento da competitividade as empresas estatais, 
necessitam, igualmente as privadas, adequar-se às exigências de mercado, desenvolvendo 
novos parâmetros para suas estruturas organizacionais, onde privilegia-se o nível técnico 
(especializado) em detrimento do nível quantitativo de empregados, alinhando para tanto, o 
enxugamento de custos ao incremento da produtividade através de novas tecnologias 
(BRASIL, 2016). Dessa forma, encontra-se no PDV uma forma de renovação do quadro 
funcional, visto a dificuldade de se dispensar funcionários que tiveram o ingresso nestas 
empresas através de Concursos Públicos e, também, devido a instituição da Lei 8213/91 que 
permite a aposentadoria espontânea com a manutenção do vínculo empregatício para 
empregados sob o Regime Geral da Previdência Social (RGPS), ou seja, mesmo a pessoa 
solicitando a aposentadoria ela não precisa se desligar da empresa. 
Fernando Soares, secretário da SEST - Secretaria de Coordenação e Governança das 
Empresas Estatais vinculada ao Ministério do Planejamento, órgão responsável pela 
autorização dos PDV’s e em que termos eles serão postos em prática nas empresas estatais 
federais, diz que só em 2016 já analisou quatro pleitos de PDV, sendo que um já foi 
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implementado (Petrobrás, com adesão de 11.704 empregados) e ainda há seis empresas com 
pedidos a serem analisados (SIMÃO; GRANER, 2016) 
Em geral os PDV’s possuem as seguintes características (CALDAS, 2000; 
QUEIROZ, 2014; WETZEL, 2000): 
1- Caráter Normativo: no âmbito das organizações do Estado. Pode ser apresentado 
sob forma de Decretos ou Regulamentos Internos, onde deve estar descrito todos os critérios e 
condições sobre o Plano a fim de tornar o processo transparente, embora o ordenamento 
jurídico brasileiro não possuir qualquer determinação legal a respeito de demissões coletivas 
ou implantação de PDV. 
2- Caráter Facultativo: Trata-se de um acerto de vontades, mesmo que seja proposto 
pelo empregador, só será concluído mediante concordância expressa do funcionário. 
3- Caráter Temporário: Possui tempo delimitado de vigência, no entanto podem ser 
sucessivos e não guardam fidelidade a quaisquer regras pertinentes às suas edições anteriores. 
4- Caráter Permanente: por exemplo, o Programa Permanente de Demissão 
Voluntária – PPDV da Itaipu Binacional implantado a partir de 2007, que estabelece normas 
para que empregados da empresa, contratados no Brasil, possam se desligar mediante 
compensação indenizatória. 
5- Público Alvo: É estabelecido os critérios para os elegíveis, que varia desde de 
idade, tempo de contribuição, tempo de empresa, setor que atua, entre outros, bem como a 
limitação para adesão, uma vez que a empresa precisa preservar sua capacidade estratégica e 
operacional com vistas a continuidade da qualidade dos serviços prestados. 
6- Benefícios: outras vantagens além dos direitos previstos na legislação (verbas 
rescisórias), tais como: indenização pecuniária, em geral, calculada de acordo com o tempo de 
serviço e a remuneração; prorrogação do convênio médico, complementação do plano de 
previdência privada, entre outras. Algumas empresas criam, ainda, programas de auxílio aos 
funcionários que aderirem aos planos, como consultorias para transição da carreira, 
recolocação no mercado de trabalho ou preparação para aposentadoria. 
Embora, a utilização de PDV’s seja uma prática usual de muitas empresas, quando 
não são planejados corretamente, podem gerar riscos e problemas a empresa. 
Wetzel (2000) enumera alguns questionamentos sobre os PDV’s: 1- A questão da 
qualidade e do conhecimento dos profissionais que possam vir a aderir: existe um sucessor 
com as mesmas características na empresa; 2- Se as adesões não forem suficientes a empresa 
pode iniciar um processo de demissão em massa sem benefícios adicionais; 3- Há o 
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sentimento de justiça no tratamento dos empregados que deixarão a empresa, bem como 
daqueles que permanecerão.  
Estas e muitas outras indagações são consequências da mudança que advêm da 
iniciação de um PDV em uma organização, e a forma como ele é apresentado, recebido e 
conduzido que determinará os tipos de conflitos que surgirão e como o RH deve atuar a fim 
de mitiga-los para todos os envolvidos, objetos do estudo em questão e tratados a seguir. 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Este estudo foi realizado por meio de pesquisa bibliográfica como forma de 
compreender o papel do RH sobre os conflitos gerados pelos Programas de Desligamento 
Voluntário. 
Fink define pesquisa bibliográfica como:  
 
(...) sendo um método sistemático, explicito e reproduzível para identificar, avaliar e 
sintetizar o corpo de trabalho completo e registrado, produzido por pesquisadores, 
estudiosos e profissionais (FINK apud GRAY, 2012, p. 49). 
 
A coleta de dados foi obtida através de leitura sistemática de bibliografias 
especializadas sobre o tema, tendo como fonte livros, artigos de periódicos, teses de mestrado 
e monografias. A busca foi realizada via internet, utilizando se de termos como “Downsizing”; 
“Programa de Desligamento Voluntário/Incentivado/Apoiado”; “Programa de Demissão 
Voluntária/Incentivada/Apoiada”;  
“Programa de Aposentadoria Voluntaria/Incentivada/Apoiada” em bancos de dados 
como SCIELO, LILACS e CAPS. Não foi delimitado o período de busca, mas sim a 
pertinência do conteúdo ao tema proposto. Para tanto, na seleção do material, utilizou-se a 
análise de títulos e, em alguns casos, a análise de seus conteúdos foi realizada através da 
leitura dos resumos, chegando a seleção final de 34 amostras para coleta das informações 
(origem dos conflitos). 
A partir dos dados coletados nos artigos referentes aos conflitos gerados pelo PDV, 
estes foram identificados e classificados, primeiramente quanto ao sujeito da ação (empresa, 
remanescentes e os que aderiram ao PDV, sendo neste último caso subdivididos entre 
demitidos e aposentados) e posteriormente quanto a fonte geradora do conflito, e possíveis 
consequências. 
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Diz Marconi e Lakatos (2015), classificar significa organizar ou ordenar uma série de 
dados em diferentes classes, em uma ou mais variáveis. Em outras palavras, os dados são 
agrupados em categorias (de acordo com suas semelhanças) para serem analisados. 
Para apresentação dos resultados, empregou-se o processo de paráfrase, 
generalização e redução dos dados que foram organizados em quadros para uma melhor 
visualização. 
Posteriormente foi realizada a análise dos dados correlacionando-os com as 
ferramentas utilizadas pelos gestores na administração de conflitos e que poderão ser 
utilizadas como estratégias pelo RH a fim de prevenir ou minimizar os efeitos negativos do 
conflito. 
Neste contexto, a pesquisa é classificada como exploratória-descritiva, dentro de uma 
abordagem qualitativa, onde o objetivo básico é descrever as características de determinados 
fenômenos e estabelecer possíveis relações entre variáveis (GIL, 2006). 
 
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Nesta seção se apresentam os conflitos gerados pela implantação de PDV e o papel do 
RH como gestor de conflitos gerados pelo PDV. 
 
4.1 CONFLITOS GERADOS PELA IMPLANTAÇÃO DE PDV 
 
A implantação de um Programa de Desligamento Voluntário deveria ser oriundo de 
um planejamento estratégico bem estruturado, que tivesse contemplado todas as variáveis que 
de certa forma pudessem afetar não só a empresa, mas inclusive todos os stakholders 
(funcionários e suas famílias, clientes, fornecedores...) pois é um processo que traz em sua 
concepção o sentido de mudança para as quais, na maioria das vezes, nem os indivíduos, nem 
as empresas e a sociedade em geral estão preparadas para absorver. 
Justifica-se esta última afirmação pelo fato do crescente interesse de pesquisas 
acadêmicas realizadas sobre o impacto, ou seja, sobre as consequências geradas por estes 
tipos de programa em empresas de diversos setores da economia, bem como na vida daqueles 
que aderiram ao PDV e dos que permaneceram nas empresas. É com base nestas pesquisas 
que obtivemos as informações relevantes para levantar as fontes geradoras de conflitos, as 
quais identificamos e classificamos de acordo com os tipos de conflitos descritos na seção 2.1 
deste estudo. 
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Para uma melhor compreensão dos tipos de conflitos que podem ser gerados por um 
PDV, dividiu-se os resultados em 3 categorias. A primeira trata dos conflitos gerados para a 
empresa (Quadro 3) onde buscou-se constatações sobre as fases do programa (planejamento, 
comunicação, implantação e acompanhamento) que pudessem, de algum modo, tornar-se 
fontes de possíveis conflitos, bem como suas consequências, resultando em custos ou ganhos 
para organização. 
 
Quadro 3 - Conflitos Gerados para Empresa 
Fontes de Conflito TIPO DE CONFLITO Consequências 
Falta de verba p/ financiar o 
programa 
TAREFA¹ Desequilíbrio Financeiro / Custo de má decisão 
Escolha inadequada dos 
benefícios e/ou critérios do 
valor de indenização. 
TAREFA¹ 
Público alvo descontente, não adesão ao Programa / 
Custo de má decisão 
Saída de funcionários em 
número superior ao 
pretendido 
TAREFA¹ 
Falta de mão-de-obra / Custo de má decisão, de 
Remanejamentos e Recontratações. 
Saída de funcionários em 
número menor ao 
pretendido 
TAREFA¹ 
Prazo de adesão ao PDV ampliado; Demissões 
sumárias com prejuízo do clima interno e da imagem 
da empresa / Custos de má decisão, motivação 
reduzida, imagem e tempo perdido. 




Falta de controle da qualidade dos funcionários que 
saem e dos que permanecem na empresa, queda de 
produtividade e qualidade / Custos de perdas de 




tidas como injustas 
TAREFA¹ 
A sociedade percebe que a justificativa e condução 
dos desligamentos ocorreu de forma injusta, o que 
gera prejuízo de imagem da empresa / Custos com 
imagem. 
Sucessivos PDV’s com as 
mesmas justificativas e 
critérios 
TAREFA¹ 
Desgaste das informações e estratégias, com perda de 
confiança de investidores, fornecedores e clientes / 
Custos de má decisão e com imagem 
Comunicação deficitária, 
quanto aos canais, forma e 
abrangência 
TAREFA¹ 
Dúvidas, boatos e ansiedade, não adesão ao PDV, 
piora do clima interno e externo / Custos com 
motivação reduzida, saúde devido ao estresse, imagem 
e tempo perdido. 
Discurso ambíguo entre os 
diretores da empresa 
TAREFA¹ 
Falta de confiança na empresa, no PDV e prejuízo do 
clima interno / Custos com motivação reduzida, saúde 
devido ao estresse e imagem 
Pressão para que clientes de 
adaptem ao uso de novas 
tecnologias 
TAREFA¹ 
Pode transmitir ser uma empresa moderna, como 
também pode gerar prejuízo a imagem e aos negócios 
devido a insatisfação de clientes que não dominam 
tais ferramentas / Custos com atendimento e imagem. 
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Aberta: Inovação / Gera Oportunidades  
Fechada: Destrutiva, ênfase no individualismo / 
Custos de tempo perdido, motivação reduzida, saúde 






Colaborativo: melhora do clima interno / Ganho de 
produtividade 
Maléfico: prejudica o clima interno / Custo de atos 
contra a empresa e com motivação reduzida 
Utilização de mão de obra 
temporária / terceirizada 
TAREFA¹ 
Diminuição de custos trabalhistas / Ganho 
Pode gerar desmotivação, por não se sentirem parte da 
empresa e por não terem benefícios / Custo com 
motivação, treinamento e alta taxa de rotatividade. 
Falda de sistema de registro 
e disseminação de 
conhecimento 
TAREFA¹ 
Perda de conhecimento, queda da produtividade e 
qualidade / Custo de má decisão 
Sobrecarga de trabalho TAREFA¹ 
Funcionários estressados ou com doenças 
ocupacionais / Custos com saúde, alto índice de 
ausências e motivação reduzida. 
Fonte: Autores a partir de dados do estudo (2016). 
¹Baldwin, Bomer e Rubin (2015). ² Handy (apud MARTINELLI, 2002). ³ Berg (2012); Nascimento e El Sayed 
(2002). 
 
No Quadro 4 apresenta-se os resultados obtidos para a segunda categoria, que trata 
dos conflitos gerados para os funcionários que permaneceram na empresa, ou seja, os 
remanescentes. Nesta Categoria buscou-se os fatos e impressões que as pessoas tiveram sobre 
a decisão de aderir ao PDV, o seu papel na empresa, a situação de sua carreira e das 
atividades desempenhadas após a reestruturação. 
 
Quadro 4 - Conflitos Gerados para os Remanescentes 
Fontes de Conflito TIPO DE CONFLITO Consequências 
Prazo curto para adesão 
ao PDV 
PESSOAL³ 
Gera tensão e insegurança por não conseguir fazer 
um planejamento. 
Pressão da empresa para 
aderir ao PDV 
INTRAGRUPAL³ Tensão, clima organizacional ruim 
Endividamento e 
Dependentes 
PESSOAL³ Medo de desequilíbrio financeiro 




Frustração, motivação reduzida 
Estagnação profissional PESSOAL³ 
Medo de ficar desempregado ou se submeter a 
trabalhos menos remunerados. 
Inexistência de 
identidade pessoal 
PESSOAL³ Vive para e pela empresa 
Estilo de Vida PESSOAL³ 
Medo de perder o status social e econômico 
proporcionado pela remuneração e cargo que ocupa 
Crise econômica e 
política do país 
PESSOAL³ 
Medo de ficar desempregado ou se submeter a 
trabalhos menos remunerados. 
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Possibilidade de 
demissão caso o PDV 




Insegurança, ansiedade, medo de ser demitido 




Pode sentir-se despreparado, desvalorizado 
Pode encarar como oportunidade de aprender algo 
novo. 




Clima organizacional ruim, frustração e motivação 
reduzida. Privilegia qualificação e resultados antes 
de tempo de casa. 
Falta de reconhecimento 
pelo trabalho realizado 
PESSOAL³ Frustração, motivação reduzida 




Choque cultural. Privilegia resultados antes de 
responsabilidade. 
Atividade modificada em 
função da tecnologia 










Problemas de saúde 
Mobilidade TAREFA¹ 
Possibilidade de mudança ou transferência de acordo 
com a demanda 
Fonte: Autores a partir de dados do estudo (2016). 
¹ Baldwin, Bomer e Rubin (2015). ² Handy (apud MARTINELLI, 2002). ³ Berg (2012); Nascimento e El Sayed 
(2002). 
 
Já a terceira categoria diz respeito aos funcionários que aderiram ao PDV. Como 
existem duas formas de adesão: aposentadoria e demissão, dividimos esta classe em duas 
subcategorias conforme quadros 5 e 6.  
Na subcategoria Aposentadoria buscou-se os fatos e impressões que as pessoas 
tiveram sobre a condução do programa, o seu papel dentro e fora da empresa, bem como a sua 
capacidade de adaptação a mudanças. 
 
Quadro 5 - Conflitos Gerados para àqueles que aderiram ao PDV por meio de Aposentadoria 
Fontes de Conflito TIPO DE CONFLITO Consequências 
Prazo curto para adesão ao 
PDV 
PESSOAL² Precipitação na tomada de decisão, arrependimento 
Carência de informações 
sobre PDV e 
aposentadoria 
PESSOAL² Precipitação na tomada de decisão, arrependimento 
Falta de apoio da família e 
amigos 
RELACIONAMENTO¹ Problemas conjugais, solidão e depressão. 
Necessidade de status PESSOAL² 
Frustração com a perda de status social 
proporcionado pelo cargo que ocupava 
Falta de planejamento PESSOAL² Insegurança quanto a renda e investimentos, medo 
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financeiro de desequilíbrio financeiro e endividamento. 




Não sabe o que fazer com o tempo livre, perda da 
rotina de trabalho. Pode sentir-se incapaz e 
depressivo 
Mudança nas relações 
sociais 
RELACIONAMENTO¹ Perda do convívio com os colegas de trabalho 
Preconceito pela idade RELACIONAMENTO¹ Sentimento de nulidade, incapacidade de ser útil. 
Desvincular a identidade 
pessoal da profissional 
PESSOAL² 
Pode trazer sofrimento, principalmente para aqueles 
que viviam para a empresa.Terá que redescobrir a 
identidade pessoal 
Fonte: Autores a partir de dados do estudo (2016). 
 ¹ Baldwin, Bomer e Rubin (2015). ² Berg (2012); Nascimento e El Sayed (2002). 
 
Assim como na subcategoria anterior, na Demissão buscou-se os fatos e impressões 
que as pessoas tiveram sobre a condução do programa, o seu papel dentro e fora da empresa, 
bem como a sua capacidade de adaptação a mudanças, acrescentando perspectivas sobre o 
desenvolvimento profissional e expectativas referente ao mercado de trabalho. 
 
Quadro 6 - Conflitos Gerados para àqueles que aderiram ao PDV por meio de Demissão 
Fontes de Conflito TIPO DE CONFLITO Consequências 
Prazo curto para adesão ao 
PDV 
PESSOAL³ Precipitação na tomada de decisão, arrependimento 
Carência de informações 
sobre PDV  
PESSOAL³ Precipitação na tomada de decisão, arrependimento 
Pressão para aderir ao 
PDV 
RELACIONAMENTO¹ 
Poderia ser demitido posteriormente sem receber os 
benefícios adicionais. 
Falta de perspectiva na 
carreira dentro da empresa 
PESSOAL³ Insatisfação com a empresa, desmotivação 
Falta de apoio da família e 
amigos 
RELACIONAMENTO¹ Problemas conjugais, solidão e depressão. 
Tentativa de autonomia TAREFA¹ 
Tentativa de empreender frustrada devido a falta de 
conhecimento técnico e de mercado 
Falta de qualificação 
profissional 
TAREFA¹ Dificuldade de se recolocar no mercado de trabalho 
Falta de planejamento 
financeiro 
PESSOAL³ 
Insegurança quanto a investimentos, medo de 
endividamento devido a demora de arrumar 
emprego ou retorno de capital investido em negócio 
próprio. 
Desejo de mudar de 
profissão 
TAREFA¹ Buscar conhecimento  
Mobilidade TAREFA¹ Perspectiva de transferência para outra localidade. 
Competitividade COMPETIÇÃO² 
Alto índice de concorrência no mercado, seja de 
emprego ou de negócios 
Fonte: Autores a partir de dados do estudo (2016). 
¹ Baldwin, Bomer e Rubin (2015). ² Handy (apud MARTINELLI, 2002). ³ Berg (2012), Nascimento e El Sayed 
(2002). 
 
O próximo tópico apresenta algumas estratégias que podem ser utilizadas pela área 
de Recursos Humanos na gestão de situações conflituosas geradas pelos PDVs.  
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4.2 O PAPEL DO RH COMO GESTOR DE CONFLITOS GERADOS PELO PDV 
 
Diante da identificação das fontes que motivam os conflitos nos PDVs, e com base 
no referencial teórico, compreende-se que é fundamental buscar a melhor estratégia para trata-
los a fim de buscar a satisfação das partes envolvidas, ou, ao menos que o processo ocorra de 
forma menos traumática para ambas. Neste sentido, a área de Recursos Humanos assume 
papel estratégico neste processo, uma vez que, as consequenciais positivas ou negativas da 
redução do quadro funcional irão depender, em grande parte, da forma como o gestor planeja 
conduzi-la, e de sua capacidade de implementar ações que previna situações de conflito, 
minimize-as ou transforme-as em oportunidades para organização. 
Com relação aos conflitos gerados para a empresa (Quadro 3), observou-se que a 
maioria são do tipo “tarefa”, originado de alguma falha de planejamento, como por exemplo: 
falta de verba para financiar o programa; escolha inadequada dos benefícios e/ou critérios do 
valor da indenização; saída de funcionários em número superior ou inferior ao pretendido; 
falta de gestão de competência e desempenho; falta de sistema de registro e disseminação de 
conhecimento; e falta de canais de comunicação. 
Compreende-se então, que o gestor de RH, como gestor de pessoa, deve estar 
incluído no planejamento estratégico desde a concepção do programa, pois ele é quem possui 
as informações sobre este capital da empresa, como por exemplo: o custo dos funcionários; 
aqueles que a empresa deveria reter pois devido aos conhecimentos e competências que 
possuí seriam difíceis de serem substituídos; entre outras. Além disso, pode auxiliar, 
preventivamente quanto a perda de conhecimento, no desenvolvimento de programas de 
registro de conhecimento e disseminação, junto a área de gestão da informação, bem como em 
programas de disseminação de conhecimento com o retorno de ex-funcionários como 
consultores, ou agindo preventivamente com a implantação de um PPS (Programa de 
preparação de substitutos) que tem como objetivo proteger a empresa das perdas de 
competências e conhecimentos essenciais para realização de suas atividades, decorrentes por 
exemplo da rotatividade de pessoal. 
Ademais, no que se refere aos conflitos gerados pela comunicação, estes foram 
constatados tanto naqueles gerados para empresa (Quadro 3) como para os funcionários que 
aderiram ao PDV (Quadros 5 e 6). Para trata-los o RH pode propor a criação de um Comitê, 
onde assume o papel de mediador entre os representantes dos funcionários e a empresa, na 
discussão das dúvidas sobre o programa, ou ainda, ministrar palestras aos interessados afim 
de minimizar os efeitos maléficos de boatos devido à falta de informações, contribuindo assim 
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para melhorar o relacionamento entre os funcionários e entre estes e a empresa, assumindo o 
papel de facilitador. 
Já quanto aos conflitos gerados para os remanescentes (Quadro 4) temos uma divisão 
mais igualitária entre os conflitos do tipo “pessoal”, de “relacionamento” e de “tarefa”. Os 
conflitos do tipo pessoal são aqueles ligados aos sentimentos, onde destaca-se, por exemplo, 
os originários do medo de perder o emprego, da frustração pela estagnação profissional, 
inexistência de identidade pessoal, entre outros. Para combater estes conflitos, o RH pode 
propor desde a criação de Programas de assistência psicológica, como também cursos sobre o 
gerenciamento e desenvolvimento da carreira. 
Quanto ao conflito de “relacionamento” para os remanescentes, estes têm sua origem 
na competitividade, na mudança de perfil dos funcionários com a chegada dos terceirizados, 
na descrença no sistema de promoções, etc. Para este tipo de conflito, o RH assume tanto o 
papel de mediador quanto de conciliador, a fim de buscar a integração entre as partes e que 
elas se sintam parte da empresa. 
Já os conflitos do tipo “tarefa” ocorrem devido, principalmente, a sobrecarga de 
trabalho, ao remanejamento de função, adaptação à novas tecnologias, ou seja, estão 
relacionados a como e onde são desenvolvidas as atividades. Para tanto, o RH utiliza da 
gestão de competências, bem como do conhecimento sobre cargos e salários para encontrar a 
função certa para cada empregado dentro deste ambiente de reestruturação. 
Por fim, mas igualmente importante, tem se os conflitos gerados para àqueles que 
aderiram ao PDV (Quadros 5 e 6) onde pode-se constatar uma distinção entre os tipos de 
conflitos mais evidentes entre os aposentados e os demitidos. Para os que se aposentaram, os 
conflitos estão relacionados mais para o “pessoal” e os “relacionamentos”, já para os que se 
demitiram destaca-se os conflitos de “tarefa”, o que se justifica pelo fato destas pessoas terem 
de voltar o quanto antes ao mercado de trabalho. 
Como prevenção aos conflitos gerados pela aposentadoria, algumas empresas 
possuem ferramentas como o PPA (Programa de Preparo para Aposentadoria) onde o RH 
desempenha papel fundamental no aconselhamento dos trabalhadores, tratando de temas 
como: aspectos legais da aposentadoria; plano de previdência privado e previdência social; 
benefícios como assistência médica, plano odontológico, seguro de vida; processo de 
envelhecimento e capacidade de viver mudanças; saúde e qualidade de vida; participação 
social e cidadania; relações familiares e sociais; e possibilidades futuras quanto a 
planejamento financeiro, projetos futuros, ocupação do tempo livre resgate de 
potencialidades. Neste ponto, a crítica encontrada faz referência não a estrutura do programa, 
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mas no que tange a sua execução, pois muitas das pessoas que passaram por este tipo de 
desligamento relataram que não tiveram tempo de participar do curso em virtude do curto 
espaço de tempo entre a adesão ao PDV e a saída da empresa, ou seja, novamente cai-se na 
questão do planejamento. 
Acerca dos conflitos gerados pela demissão, o RH deve atuar na preparação dessas 
pessoas para reinserção no mercado de trabalho, que pode ser posto em prática através de um 
PAED (Programa de Apoio a Empregados Demitidos) que pode englobar: apoio psicológico, 
custeio de cursos de atualização profissional, orientação de carreira, técnicas de entrevistas e 
marketing pessoal, entre outros, com o objetivo de diminuir o impacto social e econômico do 
processo de mudança, em outras palavras, a empresa passa a imagem de gerir os 
desligamentos de forma responsável. 
Tais ferramentas não constituem regras seguidas para todas as situações conflituosas, 
tampouco para todas as pessoas e empresas. Evidentemente, devem ser consideradas como 
balizadores que devem ser levados em consideração, e aplicados de acordo com o diagnóstico, 
os objetivos e as estratégias de negócio. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Quando a empresa chega a pensar em reduzir seu quadro funcional por meio de um 
PDV, não significa, necessariamente, que ela esteja passando por dificuldades financeiras. 
Muitas vezes, esta questão é levantada por pressão de acionistas, crises políticas, ou do 
próprio mercado, ou seja, a empresa, também passa por conflitos externos que influenciam 
suas estratégias de negócios e as instigam a encontrar alternativas em busca de alcançar seus 
objetivos, tendo que, em alguns casos, se reestruturar, redesenhar seus processos, investir em 
tecnologia, entre vários outros fatores que levam a inúmeras mudanças e transformações na 
organização que suprimem postos de trabalho, impactando diretamente na vida dos 
empregados. 
Estas empresas, encontram no PDV a justificativa de que por este meio o 
desligamento de empregados ocorre de forma mais justa e menos traumática. No entanto, esta 
afirmação só se concretiza quando o programa for bem planejado e que as ações postas em 
práticas levem a satisfação das partes envolvidas, porém, na prática não é o que se percebe, 
visto os inúmeros estudos realizados nesta área a respeito dos impactos negativos e das perdas 
sentidas com a implantação do PDV. 
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Nesta conjuntura, concluímos que a área de Recursos Humanos vai além de suas 
atribuições operacionais responsáveis por recrutamento, seleção, treinamentos, remuneração, 
benefícios, entre outros, e passa a ter uma abordagem estratégica, o que acarreta ao 
profissional de RH desenvolver competências que o auxilie na gestão de pessoas, mais 
especificamente neste caso, na gestão de situações conflituosas de seus colaboradores, ou 
entre eles, e ainda, como uma espécie de mediador entre eles e a empresa. 
Para tanto, concluímos que a partir do diagnóstico do conflito e conhecendo os 
objetivos da empresa e os recursos disponíveis, o gestor de RH estará em condições de 
escolher a melhor ferramenta para lidar com tais situações, não esquecendo, é claro, que ao 
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